
OBJETIVO ESTRATÉGICO 1 (OE1). Criar capacidades e partilhar conhecimentos

Estratégia 1 (E1). Criação de capacidades profissionais

	Projeto
	Ação
	Calendarização
	Resultados esperados
	Responsáveis
	Execução

	P1.1. Diagnóstico de necessidades de capacitação


	A1.1.1. Identificação das melhores práticas sobre iniciativas de capacitação em organizações congéneres
	Segundo semestre de 2018
	(a) Listagem de exemplos de boas práticas organizadas por tipo de iniciativas e Instituições promotoras
(b) Remeter à SG para disponibilização no site
	TAM (Coordenador)

TCA e TAM – Afrosai-e
TCU – Olacefs
TCCV e TCGB - Crefiaf
TCP – Eurosai

	TCA e TAM – AFROSAI-E:
https://afrosai-e.org.za/wp-content/uploads/2019/07/AFROSAI-E-Performance-Audit-Handbook-2016.pdf

https://afrosai-e.org.za/wp-content/uploads/2020/06/2019-State-of-the-Region_ICBF-Self-Assessment-Report.pdf

TCU – OLACEFS: enviou ao TAM o Questionário de Avaliação de Necessidades de Capacitação, o Diagnóstico de Necessidades de Capacitação e o Plano de Capacitação 2018-2020 da Olacefs.

TCP – EUROSAI:
Good Practice Examples in the Capacity Building of Supreme Audit Institutions
(França, Georgia, Portugal, Suécia)
Sharing good practices among
Supreme Audit Institutions (vol. IV)
(Portugal, Áustria, ECA, França, Itália, Letónia, Lituânia, Espanha, Reino Unido)
Sharing good practices among
Supreme Audit Institutions
(Vol. III) ECA, França, Geórgia, Alemanha, Áustria, Bulgária, Israel, Noruega, Letónia, Lituânia, Portugal, Roménia, Espanha, Suécia, Reino Unido

ACHIEVING AUDIT QUALITY: Good Practices in Managing Quality within SAIs


	
	A1.1.2. 
Questionário de deteção de necessidades de capacitação trienal
(Declaração do Funchal 1.a)

	(a) Segundo semestre de 2020
(b) Primeiro trimestre de 2021
(c) Segundo trimestre de 2021
	(a) Questionário final elaborado (final outubro de 2020).
(b)  (b) Questionário final aprovado (final março de 2021)
(c) Questionário final enviado e respondido
	TAM (Coordenador)

TAM e TCA

Obs: Secretária-geral avocou (A1.1.2, A.1.2.1)
	Questionário finalizado e aprovado pela Secretária-geral e Portugal
Formulário/Questionário preparado
Questionário finalizado e aplicado em todas as ISCs

	P1.2. Plano de capacitação trienal


	A1.2.1. Avaliação e consolidação das melhores práticas e das respostas ao questionário

	(a) Segundo trimestre de 2021


(b) Terceiro trimestre de 2021
	(a) Identificação das melhores práticas a implementar por cada TC de acordo com as necessidades
(b) Análise das respostas ao questionário
	(a) TAM e TCA em coordenação com SG

(b) TAM e TCA
	Identificação das melhores práticas a implementar por cada TC de acordo com as necessidades (SG analisando respostas ao questionário)
Consolidação dos questionários (SG)
Análise das respostas ao questionário (em processo de execução pela SG)

	
	A1.2.2. Levantamento e divulgação de iniciativas de capacitação disponíveis na Internet (cf. OE 2: P2.1)

	Primeiro semestre de 2021
	Iniciativas e capacitadores identificados
Ver Declaração do Funchal 1.c
	Timor-Leste / Guiné Bissau
	Ação pendente de realização

	
	A1.2.3. Procura de financiamento externo para a execução do plano de capacitação (cf. OE 2: P3.1)

	(a) Segundo semestre de 2021
(b) Quarto Trimestre de 2021
	(a) Financiadores identificados

(b) Plano de Capacitação 2021-2023
	SG/TCU/TCP
	Ação em realização com etapa prevista para acontecer (pendente do Plano de Capacitação).

	P1.3. Certificação profissional

	A1.3.1. Acompanhamento do projeto de Circular OISC/CPLP n.º 001/2019, enviada em 21/02/2019
Notícia publicada no site da OISC/CPLP em 20/02/2019 com link para o site da Força Tarefa de Profissionalização (http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/forca-tarefa-da-intosai-sobre-profissionalizacao-de-auditores.htm)
Projeto parado (participação no CBC -Capacity Building Community)
	(a) Primeiro trimestre de 2019


(b) Primeiro trimestre de 2019
	(a) Circular enviada a todos os membros com notícias relevantes sobre a matéria (2ºS 2018)
(b) Iniciativas, eventos, documentos de relevo na matéria noticiados no sítio da OISC/CPLP na Internet (1ºT 2019)
	SG
	Circular OISC/CPLP n.º 001/2019, enviada em 21/02/2019
Notícia publicada no site da OISC/CPLP em 20/02/2019 com link para o site da Força Tarefa de Profissionalização (http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/forca-tarefa-da-intosai-sobre-profissionalizacao-de-auditores.htm)   
Projeto do CBC submetido à aprovação para o FIPP em janeiro de 2021. Segundo o cronograma o projeto tem data de finalização em agosto de 2022 (tradução para as línguas oficiais da Intosai). 
(Htto:/INTOSAI Capacity Building Committee | Task Force on INTOSAI Auditor Professionalisation (TFIAP) (intosaicbc.org)

	
	A1.3.2. Identificação e divulgação de programas e instituições certificadoras

	(a) Primeiro trimestre de 2021


(b) Primeiro trimestre de 2021
	(a) Circular enviada a todos os membros com notícias relevantes sobre a matéria
(b) Iniciativas, eventos, documentos de relevo na matéria noticiados no sítio da OISC/CPLP na Internet ()
	SG
	(a) Prospeção realizada
(b) Envio de circular para os países
(e) incluido no site da OISC/CPLP: (http://www.oisccplp.org/cplp/a-organizacao/publicacoes.htm) 



Estratégia 2 (E2). Criação de capacidades institucionais

	Projeto
	Ação
	Calendarização
	Resultados esperados
	Responsáveis
	Execução

	P2.1. Promoção do uso das ISSAI pelas ISC

	A.2.1.1. Incentivo à tradução das ISSAI para a língua portuguesa

	2020/2021
(contínua)
	Identificar oportunidades para providenciar apoio às ISC na tradução, para português, das ISSAI, em particular das de nível 4 (1000-2999)
	CEF e SG
	   Ação a ser realizada.
Notícia sobre o novo portal issai.org publicada em 7/10/19 (http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/novo-portal-issai-org-ja-esta-no-ar.htm)

ISSAIs em língua portuguesa publicadas no site da OISC/CPLP 
(https://portal.tcu.gov.br/fiscalizacao-e-controle/auditoria/normas-internacionais-das-entidades-fiscalizadores-superiores-issai/)


	
	A.2.1.2. Divulgação do Programa 3i (ISSAI Implementation Initiative)

	2020/2021
	a) Disponibilizar ligação para o Programa 3i no sítio da OISC/CPLP na Internet
b) Circular enviada a todos os membros com notícias relevantes sobre a matéria;
c) Iniciativas, eventos, documentos de relevo na matéria noticiados no sítio da OISC/CPLP na Internet
	SG (coordenador)
Demais ISC que tiveram conhecimento sobre a matéria
	Notícia e link para o Programa 3i disponibilizados no site da OISC/CPLP em 24/6/20
(http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/acesso-a-pagina-web-do-programa-3i.htm) 

	
	A.2.1.3. Incentivo à participação ativa no Comité de Normas Profissionais (Professional Standards Committee) da INTOSAI
	2020/2021
	a) Participação de Tribunais Membros da OISC/CPLP no Comité de Normas Profissionais (Professional Standards Committee) da INTOSAI

b) Notícia sobre as atividades do PSC nas reuniões estatuárias da OISC/CPLP
	TCU / SG
	O engajamento dos Tribunais de Contas depende de definição própria de cada ISC nas atividades do PSC. Em 2019 não houve reunião do CD. Em 2020 houve AG Extraordinária virtual, com pauta reduzida.
Comunicação com o “progress report” das atividades do PSC a ser encaminhada em 20 de outubro de 2021. (SG enviará documento às ISC em 20.10.21)

	P.2.2 Incentivo e reforço à aplicação do SAI PMF

	A.2.2.1. Promoção do conhecimento, aplicação e utilidade da ferramenta (equipa de revisão de pares, cf. Declaração do Funchal 1.b)

	2019
	Disponibilizar no sítio da OISC/CPLP na Internet a versão em língua portuguesa do SAI PMF
	SG
	Notícia e  link para o SAI PMF disponibilizados no site da OISC/CPLP em 20/2/19. (http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/sai-pmf.htm) (http://www.oisccplp.org/cplp/a-organizacao/publicacoes.htm)

	
	A.2.2.2. Promoção do apoio na aplicação do SAI PMF

	2020/2021 (contínua)
	Lista de formadores e/ou consultores SAI PMF provindos de ISC com poderes jurisdicionais disponibilizada no sítio da OISC/CPLP na Internet.
	CEF (coordenador)
TCU/TCCV/TAM/TCP
	Ação pendente de realização

	
	A.2.2.3. Divulgação dos resultados das experiências de aplicação da ferramenta (vantagens/desvantagens)
	2020/2021 (contínua)
	Circular da SG e divulgação das experiências no sítio web da organização
	SG
	Autoavaliação do Tribunal de Contas de Portugal
Noticia sobre a experiência do TC Portugal encaminhada e publicada.  
http://www.oisccplp.org/cplp/a-organizacao/publicacoes.htm


	P2.3. Apoio e intercâmbio na área de planeamento estratégico e controlo de qualidade
	A.2.3.1. Divulgação dos Planos Estratégicos (PET) dos Membros da Organização no sítio da OISC/CPLP (cf. OE 2: P2.1)

	2020/2021
	Planos Estratégicos (PET) dos Membros da Organização disponíveis no sítio da OISC/CPLP na Internet.
	CEF (Coordenador)


ISCs Membros
	Ação pendente de realização 
Os Planos Estratégicos do TCU, TC Portugal e TCCV estão disponíveis no sítio eletrônico das Instituições. TAM tem disponibilizado um PET antigo. 
Enviado PE Portugal a 5/3/20



	
	A.2.3.2. Promover o apoio no desenvolvimento dos PET das ISC e no sistema de controlo de qualidade
	2020/2021
	Solicitação das ISC interessadas em obter o apoio
	ISCs Membros
	TCU Brasil não recebeu solicitação nesse sentido até 2020.

	
	A.2.3.3. Identificação e difusão de boas práticas  e manuais na área de planeamento estratégico e controlo de qualidade
	2020

	a) Identificar boas práticas e manuais
b) Divulgar melhores práticas e manuais
	a) CEF 

b) SG
	c) 


d) Good Practices in Supporting Supreme Audit Institutions
e) Noticia encaminhada e publicada
http://www.oisccplp.org/cplp/a-organizacao/publicacoes.htm





Estratégia 3 (E3). Partilha de conhecimentos

	Projeto
	Ação
	Calendarização
	Resultados esperados
	Responsáveis
	Execução

	
P3.1 Promoção da cooperação técnica

	A.3.1.1. Incentivo à troca de conhecimentos na área de TIC e inovação

	(a) Primeiro semestre de 2019


(b) Até 2021



(c) 2022








(d) Primeiro semestre de 2021
	(a) Levantamento das existências e de necessidades na área das TIC e inovação;


(b) Levantamento de modelos e partilha, incluindo aplicações informáticas adequadas às necessidades das ISC;

(c) Projeto de reformulação do portal da OISC/CPLP – Acesso privado reservado;
Ex: Disponibilização no site da OISC/CPLP de manuais e outros formulários utilizados pelas ISC, tendo em vista a constituição de melhores praticas/harmonização

(d) Compartilhar boas práticas na avaliação do impacto das políticas públicas (Declaração do Funchal 1.e)
	SG e CEF
	Circular OISC/CPLP n.º 002/2019, enviada em 22/2/19. Prazo para manifestação se encerrou em 15/4/19. A SG recebeu sugestões somente das ISC de Cabo Verde e da Guiné-Bissau, na ocasião.

Adicionam-se a essas soluções de TI,as aplicações informáticas do Tribunal de Contas de Portugal (atualizar os links)
Gent
TCJure (https://tcjure.tcontas.pt/search.aspx)
Prestação Eletrónica de Contas (Tribunal de Contas - Serviços Online (tcontas.pt)
GDOC
ModinAudit
ModinPlan

https://portal.tcu.gov.br/design_thinking/index.html
http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/tcu-brasil-conheca-o-modelo-de-planner-para-auditoria-feito-pelo-tcu.htm


(d) Notícia sobre o Referencial de Políticas Públicas do TCU (http://www.oisccplp.org/cplp/noticias/tcu-brasil-lancamento-do-referencial-de-controle-de-politicas-publicas.htm)

https://sites.tcu.gov.br/relatorio-de-politicas/ 


	
	A.3.1.2 Incentivo à realização de auditorias coordenadas em áreas relacionadas com o acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU
Declaração do Funchal 1.d
	(a) 2020 e 2021


(b) 2021 e 2022



	(a) Auditoria coordenada sobre áreas protegidas (ODS 15); 

(b) Considerar a preparação de uma auditoria coordenada no âmbito da ODS 5 (Igualdade de género) ou da ODS 16 (Instituições sólidas) 
	SG e ISC
	Sobre a AC de áreas protegidas (ODS 14 e 15), a SG e o CEF se reuniram com o ProPalop-Fase 2 em 26 e 27/2/19. O Programa manifestou interesse em apoiar a iniciativa. 
O TCU poderá disponibilizar capacitação na matéria por meio do MOOC de ODS (já disponível) e do MOOC de Auditoria de Desempenho (lançado em outubro de 2020), bem como do Manual de Auditorias Coordenadas da OLACEFS (lançado em julho de 2020).
Importante definir se as ISC da região desejam realizar a auditoria coordenada e definir a instituição coordenadora dos trabalhos.

Acerca dos ODS 5 e 16, não há deliberação a respeito.
Em 20 de abril de 2021, a EqT reuniu-se remotamente com o ProPALOP e decidiu-se reavaliar a forma de levar essa iniciativa adiante.



	
	Realização de Workshop com Jovens Auditores na AG de 2020
	2021
	Workshop realizado
	ISC sede da AG 2021
	Ação pendente de realização




	P3.2 Concurso de monografias (trienal)
	A.3.2.1 Revisão do Regulamento do Concurso
	Primeiro semestre de 2019
	Proposta para revisão do Regulamento do Concurso
	SG (coordenador)
EqT e CD
	Circular OISC/CPLP n.º 006/2019, enviada em 2/4/19. Prazo para manifestação se encerrou em 26/4/19. A SG não recebeu sugestões das ISCs.

Em 24/10/19, a SG concluiu minuta de Regulamento para o Concurso a ser lançado em 2021, com sugestão de tema e de Comissão Avaliadora.

	
	A.3.2.2 Definição do tema e estabelecimento da Comissão Avaliadora
	Segundo semestre de 2021

	Proposta de tema e de constituição de Comissão Avaliadora
	SG (coordenador)
CD
	SG concluiu minuta de Regulamento para o Concurso ser lançado em 2021, com sugestão de tema e de Comissão Avaliadora.
Tema: “OISC/CPLP: 1995-2020 - 25 ANOS DE COOPERAÇÃO”
A AG de 2018 aprovou a constituição da Comissão Avaliadora do certame, composta pelas seguintes Instituições Superiores de Controle: Angola, Cabo Verde e Guiné-Bissau (pela ordem alfabética, excluindo-se os Membros do Conselho Diretivo).


	
	A.3.2.3. Divulgação do concurso, dos resultados e prémios

	2022
	
	SG, CEF e EqT 
	Ação ainda prevista para acontecer

	P3.3 Revista eletrónica da OISC/CPLP (anual)
	A.3.3.1. Estabelecimento do Conselho Editorial

	2018

	Conselho Editorial estabelecido
	AG/CEF 

	A X Assembleia Geral da Organização das Instituições Superiores de Controle da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (OISC/CPLP) decidiu estabelecer a seguinte composição do Conselho Editorial da Revista Eletrônica de nossa agremiação:
Secretaria Geral – membro permanente
ISC de Timor-Leste (sede da X AG e responsável pela edição da Revista) – 2019-2020
ISC de Portugal – 2019-2022
ISC de Moçambique – 2019-2022

	
	A.3.3.2. Revisão do projeto editorial, estrutura e apresentação da publicação

	Primeiro semestre de 2019
	Estrutura revista e apresentada
	CEF
	Circular OISC/CPLP n.º 004/2019, enviada em 9/5/19 às ISC de Moçambique, Portugal e Timor-Leste consultou sobre a viabilidade de execução da iniciativa no prazo e na forma inicialmente propostos.
O TCP enviou, em 12/9/19, a revisão da estrutura da Revista para apreciação da EqT. O prazo para manifestações encerrou-se em 21/10/19. Não houve sugestões e o documento foi tacitamente aprovado.

	
	A.3.3.3. Edição da Revista  

	2022
	
	CEF
	Ação ainda prevista para acontecer
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OBJETIVO ESTRATÉGICO 2 (OE2). Fortalecer e aperfeiçoar a OISC/CPLP

Estratégia 1 (E1). Gestão orientada para resultados e impactos

	Projeto
	Ação
	Calendarização
	Resultados esperados
	Responsáveis
	Execução

	
P1.1. Acompanhamento do grau de implementação do PET da Organização 

	A.1.1.1 Avaliação anual da implementação do PET 

	2017
2018
2019
2020
2021
	Avaliação do plano anual realizada (2017 – concluído; 2018 e 2019)

Reuniões da Equipe Técnica (2018 – realizada; 2021)
	SG (coordenador)
EqT
	A EqT não se reuniu em 2019. A Reunião foi agendada para 11 a 13/3/20 (cancelada por cauda da pandemia)
20.04.21 – reunião virtual da EqT
19.10.21 – reunião presencial da EqT


	
	A.1.1.2 Revisão e atualização do Plano Estratégico (trienal)

	2020/2021
	Plano Estratégico revisto e atualizado
	SG (coordenador)
EqT
	Ação ainda prevista para acontecer (2022). 
Minuta de cronograma de trabalho para o desenvolvimento do PET 2023-2028 finalizada

	P.1.2 Atualização de normas/procedimentos internos

	A.1.2.1. Revisão do Estatuto da OISC/CPLP 

	a) 2018


b) 2021
	a) Criação da Equipa de Revisão, por ocasião da Assembleia Geral da Organização em setembro de 2018;
b) Projeto de revisão dos Estatutos elaborado


	SG (Proposta)


Equipa de Revisão

	Ação em atraso.

A X Assembleia Geral (2018) acolheu decisão do Conselho Diretivo, em sua reunião de 26 de setembro, e decidiu que a equipe seja composta por representantes das 3 Instituições Membros do Conselho Diretivo que, sob a coordenação da Secretaria, desenvolverão esses trabalhos conforme calendário previsto no Plano Estratégico e no Plano de Trabalho 2018-2019.



	
	A.1.2.2 Elaboração de guia para organização sustentável de eventos

	2021
	Guia elaborado
	SG/CEF
	Ação não realizada.

Guia da EUROSAI para a organização sustentável de eventos
https://portal.tcu.gov.br/eventos/orientacoes-guias-e-manuais/


	
	A.1.2.3 Elaboração de manual/guia da auditoria às contas da OISC/CPLP

	a) Primeiro semestre de 2021

b) Segundo semestre de 2021
	a) Remeter às ISC membros projeto do manual/guia;
b) Aprovação do manual/guia por ocasião da Assembleia Geral
	a) TCCV

b) AG
	Ação não realizada.


	P1.3. Auditoria às contas da OISC/CPLP

	A.1.3.1 Realização de auditoria anual às contas da OISC/CPLP


	a) 2018

b) 2019/2020
	a) ISC auditoras designadas

b) Contas auditadas
	SG (coordenador)
ISCs auditoras 
	A X Assembleia Geral (2018) acolheu a proposta do Conselho Diretivo e decidiu que a auditoria seja realizada a partir de 2019 e que o Tribunal de Contas de Angola inicie esses trabalhos. 
O TCU Brasil foi designado para auditar as contas dos exercícios de 2019 e 2020.

	
	A.1.3.2. Divulgação dos resultados da auditoria anual às contas da OISC/CPLP

	
2019
	
Resultados das auditorias divulgados
	
ISCs auditoras
	Ação em andamento.
2019: TCA concluiu os trabalhos da auditoria referentes aos exercícios 2018 e anteriores.
2021: TCU procederá à auditoria dos exercícios 2019 e 2020.




Estratégia 2 (E2). Aumento da visibilidade da Organização

	Projeto
	Ação
	Calendarização
	Resultados esperados
	Responsáveis
			Execução

	P.2.1 Desenvolvimento de política de comunicação interna e externa

	A.2.1.1. Elaboração de projeto de comunicação

	Primeiro semestre de 2019
	a) Solicitar às ISCs membros os respetivos Planos de comunicação, caso existam;

b) Projeto de plano de comunicação elaborado
	TCA (coordenador)
ISCs membros
	Em 25/4/19, o TCA solicitou o envio de planos de comunicação existentes para servirem de base ao plano da OISC/CPLP.
Em 2/5/19, o TCU-Brasil enviou plano do Tribunal e da OLACEFS.
Em 1/8/19, a SG enviou a Circular OISC/CPLP nª 11/2019 que submeteu à apreciação das ISC o Projeto de Comunicação elaborado pelo TCA.
A CCTL manifestou sua concordância em 16/8/19.
O TCP enviou comentários em 12/9/19, que foram remetidos ao TCA em 13/9/19 para consolidação do documento final.
Em 14/9/19, o TCA enviou a proposta final do documento.

	
	A.2.1.2 Atualização do sítio da OISC/CPLP na Internet (ex. elaborar a base de dados dos produtos das ISC membros)

	Primeiro Semestre de 2020
	Produtos das ISC membros com interesse para todos disponíveis no sítio da OISC/CPLP
(Exemplos: Auditorias, questionários, guiões, manuais, checklists,  etc) – ver ação A.3.1.1, OE 1, E3.
	Centro de Estudos e Formação (CEF)
SG
ISCs membros
	Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais
Manual de Auditoria de Resultados
Manual de Auditoria e de Procedimentos
Linhas de Orientação e Procedimentos para auditorias a PPP
http://www.oisccplp.org/cplp/a-organizacao/publicacoes.htm

	
	A.2.1.3 Criação de produtos promocionais 

	Primeiro Semestre de 2021
	a) Estudo/folheto de caracterização e comparação das ISC da CPLP (“Fotografia Institucional”)

b) Folheto sobre a OISC/CPLP (PT, ESP, ING)
	a) TCGB e TCP (mudou para CEF na X AG)




b) SG e CEF
	Ação em Atraso. 

Ofício OISC/CPLP n.º 003/2019, enviado em 3/4/19 ao TCP.
Em 16/8/19 o TCP enviou proposta a ser preenchida pelas demais ISC.
Em 20/8/19, a SG enviou o documento a ser preenchido pelas ISCs preferencialmente em inglês. TCU-Brasil respondeu em 28/8/19. Em 29/8/19, o TCGB enviou suas informações em português. Em 30/8, Angola respondeu. Em 6/9, Timor-Leste.
Faltaram as respostas de Cabo Verde, Moçambique e São Tomé e Príncipe.

	P2.2. Divulgação das atividades e dos produtos da Organização junto das partes interessadas

	A.2.2.1 Apresentação da Organização em eventos internacionais

	2019 (Contínua) 
	Divulgação da organização no INCOSAI 2019
	SG
ISCs membros
	Circulares OISC/CPLP nº 7, 9 e 10 viabilizaram a contratação dos serviços de interpretação simultânea no INCOSAI 2019, com apoio fundamental do TCCV.

Circular OISC/CPLP nº 12/2019, de 2/9/19, convocou as ISC da CPLP para uma reunião durante o INCOSAI 2019.




Estratégia 3 (E3). Parcerias estratégicas

	Projeto
	Ação
	Calendarização
	Resultados esperados
	Responsáveis
	Execução 

	P.3.1. Identificação de fontes alternativas de recurso
	A.3.1.1. Participação no Comité de Doadores da INTOSAI e apresentação de propostas de projetos de financiamento (ex. Global Call for Proposals da IDI )
	2020/2021
	(a) Participação no Comité de Doadores da INTOSAI 
(b) Propostas de projetos de financiamento apresentadas
	(a) TCU e TCP

(b) SG (coordenador) EqT, ISCs Membros

	(a) TCU e TCP participam das reuniões anuais;
(b) o envio de propostas depende de manifestação das ISC. 

Em 2020, a SG divulgou nova chamada de projetos do Comitê de Doadores da INTOSAI no sítio web da OISC/CPLP. 
Cada ISC é responsável por enviar suas propostas ao Comitê.
Guiné-Bissau enviou projeto, que foi aprovado (2020-2022)

	
	A.3.1.2 Organização de ações de sensibilização junto de parceiros técnicos e financeiros

	2018/2019
	a) Participação no INCOSAI com espaço de divulgação da OISC/CPLP
b) Solicitação de interpretação simultânea para Português no INCOSAI 2019
	SG
	Circulares OISC/CPLP nº 7, 9 e 10 viabiizaram a contratação dos serviços de interpretação simultânea no INCOSAI 2019, com apoio fundamental do TCCV.

Circular OISC/CPLP nº 12/2019, de 2/9/19, convocou as ISC da CPLP para uma reunião durante o INCOSAI 2019.

	P.3.2. Desenvolvimento de parcerias
	A.3.2.1 Participação, sob convite, de Organizações congéneres, Instituições multilaterais e de doadores nos eventos da organização

	2018/2019
	a) Elaboração dos convites
b) Convites enviados para a AG (2018)
c) Convites enviados para o Seminário da Organização (2019)
	SG
	Seminário 2019
Ofícios OISC/CPLP 5, 6 e 7, de 13/5/19, convidaram as seguintes autoridades: Daniel Yaw Domelevo – Gana, Mbach Acha Rose Fomundam – Afrosai, Kimi Makwetu - Afrosai-E. Os convidados não puderam comparecer.
Participaram do evento representantes da GIZ, Pnud, UE e autoridades locais, além dos representantes lusófonos.
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Caro Macleuler, 


 


No âmbito dos trabalhos a cargo do TCP/CEF, relativos ao Plano de Trabalho 2018-2019 (PET 2017-2022) e no que respeita à Ação A.2.3.1 - Divulgação dos Planos Estratégicos (PET) dos Membros da Organização no sítio da OISC/CPLP (OE1), remetemos o nosso Plano Estratégico 2020-2022, a fim de ser divulgado no sítio da OISC/CPLP.


 


Agradecendo a colaboração prestada, subscrevemo-nos com os nossos melhores cumprimentos,


 


Eleonora Almeida | DIRETORA


TRIBUNAL DE CONTAS
Av. da República 65 1050-189 - Lisboa
T: +351 217945149 
E: externalrelations@tcontas.pt
W: www.tcontas.pt 
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MISSÃO 
A missão do Tribunal de Contas é, nos termos da Constituição e da Lei: Fiscalizar 
a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas, julgar as Contas 
que a Lei manda submeter-lhe, dar parecer sobre a Conta Geral do Estado e sobre 
as Contas das Regiões Autónomas, apreciar a gestão financeira pública, efetivar 
as responsabilidades financeiras e exercer as demais competências que lhe forem 
atribuídas pela Lei (Artigo 214º da Constituição; Artigo 1º da LOPTC). 



Incumbe ainda ao Tribunal certificar a Conta Geral do Estado (Artigo 66º, n.º 6 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 
37/2018, de 7 de agosto). 



Na realização da sua missão, o Tribunal de Contas contribui para o 
desenvolvimento sustentável das finanças públicas. 



 



 



VISÃO 
 Promover a prestação de contas, a qualidade e a responsabilidade nas finanças 
públicas 



  



 



VALORES 
Independência | Integridade | Responsabilidade | Transparência 
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NOTA DE APRESENTAÇÃO 
 



O Plano Estratégico para o período 2020-2022, que agora se 
apresenta, visa estabelecer o quadro da atividade do 
Tribunal para os próximos três anos, orientando e balizando 
os seus trabalhos e interpelando todos sobre o que é que a 
Instituição deve fazer e o que ambiciona ser no final deste 
período. 



Este é o primeiro exercício de planeamento preparado com 
base num novo modelo que contempla:  



 Uma abordagem top-down no que se refere às decisões estratégicas, equilibrada com o 
caráter participativo do processo de planeamento, que abriu caminho ao indispensável input 
bottom-up;  



 A consideração da visão dos destinatários do trabalho do Tribunal sobre onde se deve incidir 
e investir no controlo financeiro externo e independente das finanças públicas; 



 Um reforço da metodologia de análise de risco, com as respetivas consequências no plano 
da priorização das tarefas a desenvolver; 



 Uma preocupação sistemática com a flexibilidade, encarada como capacidade de 
ajustamento às mudanças rápidas e imprevistas próprias de uma realidade globalizada, 
interligada e digitalizada.  



O Tribunal adotou assim quatro grandes Objetivos Estratégicos para atingir no triénio 2020-2022, 
que consubstanciam simultaneamente uma forte aposta na relevância da sua contribuição para uma 
trajetória de rigor e sustentabilidade das finanças públicas portuguesas e um significativo 
investimento na modernização e reorganização da sua estrutura e modus operandi, bem como na 
qualificação e rejuvenescimento dos seus recursos humanos. 



Confiança, Sustentabilidade, Responsabilidade e Impacto são dimensões chave que caracterizam os 
quatro Objetivos Estratégicos formulados.  



Para a sua concretização são identificados vários eixos prioritários de ação, que visam responder aos 
riscos e desafios identificados, nomeadamente os relativos à preparação para a sociedade digital, ao 
desenvolvimento sustentável, bem como aos impactos da evolução demográfica e das alterações 
climáticas. 



O Tribunal compromete-se, assim, através deste importante instrumento estratégico, aprovado pelo 
Plenário Geral em 9 de outubro de 2019, a reforçar a política de transparência e abertura à sociedade, 
evoluindo para uma abordagem mais integrada e articulada das várias valências do controlo 
financeiro, que confiram maior relevância, eficiência e eficácia à sua atuação e contribuam para 
reforçar a confiança dos cidadãos na gestão financeira pública. 



O Presidente, 



 
(Vítor Caldeira) 
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I - ANÁLISE DO AMBIENTE  
 



Ao longo de um processo participativo, no qual foram envolvidos os Senhores Juízes 



Conselheiros, os Procuradores-Gerais Adjuntos, bem como os dirigentes e os trabalhadores dos 



Serviços de Apoio do Tribunal, de acordo com o novo modelo de planeamento do Tribunal, 



aprovado pelo Plenário Geral em 20 de março de 2019, foram identificados os principais eixos 



que caracterizam o contexto interno e externo do Tribunal de Contas, tendo em vista identificar 



os fatores principais que influenciam a atividade e o desempenho da Instituição no médio prazo. 



 



Assim, alinham-se de seguida, os principais desafios para o desenvolvimento institucional, na 



perspetiva de aumentar o valor das atividades e produtos do Tribunal para os auditados, para 



o setor público, outras partes interessadas e para os cidadãos em geral. 



 



Os aspetos mais sólidos e positivos internos à Instituição concretizam-se, sinteticamente, nos 



seguintes pontos fortes:  



 



 Independência, colegialidade, autonomia, valores assegurados pelo estatuto jurídico-



constitucional e legal do Tribunal e dos seus juízes e pelo seu modelo de autogoverno;  



 



 Perceção favorável pelos cidadãos e pelos stakeholders da qualidade, solidez e consistência 



técnica, bem como da isenção das ações de auditoria e de controlo financeiro e das decisões 



proferidas pelo Tribunal; 



 
 Valores comuns de integridade, isenção, objetividade, neutralidade política, deontologia 



profissional, abertura à inovação e novas metodologias de controlo decorrentes da adoção 



de um novo regulamento do Tribunal, de normas profissionais e manuais de auditoria, de 



outras orientações ou diretivas e Instruções e de uma Carta de Ética, resultado de uma forte 



liderança institucional e funcional do Tribunal, geradores de um espírito de corpo e de 



adesão e um sentimento de pertença à Instituição; 



 



 O desenvolvimento de uma política de transparência e de abertura à sociedade.  



 



O Tribunal de Contas e o seu ambiente operacional: Pontos fortes, 



aspetos críticos e potencialidades de desenvolvimento 
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Subsistem ainda aspetos críticos na organização, que necessitam de melhorias, no plano 



organizacional, na cultura institucional e nos métodos e processos de ação, pelo que o Tribunal 



reconhece a necessidade de: 



 



 Revisão da Lei de Organização e de Processo do Tribunal, no sentido de responder às novas 



exigências decorrentes da Reforma Orçamental e da Contabilidade Pública, consagrada na 



nova Lei do Enquadramento Orçamental e legislação complementar e no SNC-AP.  



 
 Reforço da utilização de técnicas de análise de risco nos vários níveis da atividade de 



auditoria da Instituição: 



 ao nível da estratégia, do planeamento de atividades e da definição de 



prioridades; 



 ao nível do planeamento e da programação das auditorias e outras ações de 



controlo, nos termos previstos nas normas de auditoria e manuais de auditoria 



em vigor, incluindo, também, a previsão de meios e capacidades a afetar de 



modo a permitir a avaliação ex post dos resultados programados e alcançados 



e identificar os desvios; 



 



 Racionalização e otimização da articulação entre as várias instâncias da Instituição e, muito 



particularmente, entre as secções especializadas de fiscalização prévia, concomitante e 



sucessiva e as secções regionais, por forma a atingir um controlo mais integrado, sistémico, 



tempestivo e oportuno da legalidade e da boa gestão da utilização dos recursos públicos; 



  



 Evolução para uma abordagem integrada e articulada da função de auditoria, combinando 



os vários tipos de auditoria e desenvolvendo sinergias entre as secções, os juízes das várias 



áreas de responsabilidade e os diversos departamentos de auditoria da sede e das secções 



regionais que possam culminar na elaboração de relatórios; 



 
 Melhoria da oportunidade, eficiência e eficácia das ações de fiscalização e de controlo, 



designadamente das auditorias, tendo em atenção o incremento do respetivo impacto; 
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 Reformulação da estratégia de gestão de recursos 



humanos, no sentido de reforço da  valorização, 



motivação e produtividade dos recursos humanos 



e a sua adequação às necessidades decorrentes das 



missões e objetivos da Instituição, tendo em linha 



de conta, designadamente, a crescente importância 



das competências digitais em auditoria; 



 



 Inovação e adaptação às oportunidades e desafios 



em matéria de sistemas de informação, 



designadamente inerentes à digitalização e à 



utilização da inteligência artificial; 



 



 Aprofundamento do controlo da qualidade, 



integrando a ótica de revisão e supervisão 



atualmente existente num sistema de controlo da 



qualidade que incorpore também a garantia de 



qualidade bem como a aferição de resultados 



atingidos versus planeados; 



 
 Aperfeiçoamento da comunicação do Tribunal com 



os cidadãos e demais stakeholders. 



 



 



 



 



 



 



 



Desafios da profissão de 
AUDITOR 



 



A evolução dos saberes, aptidões e 
capacidades que fazem um Auditor é 
significativa. 



Nos dias de hoje, ter uma formação 
académica em direito, economia, gestão, 
ou mesmo auditoria, é manifestamente 
insuficiente para enfrentar os desafios da 
auditoria.  



 



Fatores como a utilização das novas 
tecnologias, máxime a robótica, a “data 
analytics” e a “inteligência artificial”, 
envolvem as operações e são chave para 
“fazer a diferença” como auditores 
públicos. 



 



Por exemplo, a atual noção de “amostra” 
tenderá a evoluir no quadro do 
aperfeiçoamento das normas 
internacionais de auditoria, refletindo os 
diversos avanços tecnológicos. 



 



Por outro lado, o auditor tem que ter 
presente que a sua relação com os 
auditados e com os stakeholders constitui 
um dos fatores determinantes para o 
aumento do impacto das auditorias. 
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Os tempos de incerteza constituem, para o Tribunal, a oportunidade de reforçar e demonstrar 



a relevância e utilidade da sua atividade para os auditados, os stakeholders e os cidadãos em 



geral, por forma a gerar confiança nas instituições. Nos próximos três anos, as finanças públicas 



enfrentarão diversos riscos. Estes permitem identificar os principais desafios que o Tribunal terá 



pela frente neste período de tempo, espelhados nos seguintes fatores críticos de sucesso:  



 



PRESTAÇÃO DE CONTAS 



Intensificar a auditoria financeira e a verificação interna das contas prestadas ao Tribunal nos 



termos da nova Instrução n.º 1/2019, utilizando e potenciando as virtualidades dos 



automatismos de análise, validação e reporte da nova plataforma eletrónica de Contas. 



 



SISTEMA DE CONTROLO INTERNO 



Acompanhar e avaliar a eficácia da implementação da nova arquitetura do sistema de auditoria 



e controlo interno previsto na nova Lei do Enquadramento Orçamental.  



 
EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES POR INFRAÇÕES FINANCEIRAS 



Encarar, sempre que a situação o justifique, uma autonomização da auditoria da investigação 



das infrações financeiras evidenciadas em relatórios de auditoria, por forma a viabilizar uma 



maior eficácia, tempestividade e prontidão da efetivação e do julgamento de responsabilidades 



financeiras. 



 
TRATAMENTO DAS DENÚNCIAS 



Assegurar uma maior capacidade, operacionalidade e eficácia no processo de tratamento e 



apresentação de conclusões das situações identificadas em denúncias apresentadas ao 



Tribunal.  



 
REORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO DO TRIBUNAL 



Reorganizar os Serviços de Apoio do Tribunal conferindo-lhes um perfil mais “matricial”, sem 



perder o paradigma hierárquico que é importante para a solidez da Instituição, numa ótica de 



gestão de recursos humanos moderna e avançada, por forma a construir um edifício coeso e 



articulado em que o controlo da qualidade seja uma preocupação permanente e estabelecida 



em sistema. 
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EVOLUÇÃO LEGISLATIVA 



As alterações legislativas em matéria administrativa, financeira, orçamental e contabilística 



podem refletir-se de forma importante no exercício das competências que estão cometidas ao 



Tribunal de Contas pela Constituição e pela sua Lei de Organização e Processo.  



 



TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 



Importa atender e responder aos desafios que decorrem dos desenvolvimentos tecnológicos e 



da digitalização que, embora facilitadores, acarretam novos e relevantes riscos quer no plano 



do impacto na Sociedade em geral, quer ao nível das finanças públicas, nomeadamente no que 



respeita ao controlo e auditoria da fiabilidade dos sistemas, à integridade dos dados, à 



segurança da informação, bem como aos meios de prevenção, deteção e defesa de possíveis 



ciberataques.  



 



Para além dos riscos que a emergência da digitalização comporta, especialmente no domínio 



da robótica e da inteligência artificial, antevêem-se diversas oportunidades para otimização da 



atividade do tribunal ao nível da atividade de fiscalização – prévia, concomitante e sucessiva – 



e dos julgamentos. Este novo contexto implicará a disponibilidade de novas ferramentas de 



capacitação e de automação, incluindo a possibilidade de recurso à inteligência artificial, o que 



permitirá ao Tribunal redefinir alguns procedimentos e métodos de trabalho, reafectando para 



atividades de valor mais elevado os recursos libertados pela automatização de tarefas de rotina. 



 



QUALIDADE DAS FINANÇAS PÚBLICAS 



As crescentes exigências em relação à qualidade das finanças públicas estão associadas a uma 



maior responsabilização pela legalidade, regularidade e boa gestão. Assim é relevante o reforço 



dos sistemas de prevenção da fraude e da corrupção, bem como da má gestão financeira, 



assegurando-se, ao mesmo tempo, um maior enfoque na ética, integridade, transparência e 



regulação das situações de conflitos de interesses. 



SUSTENTABILIDADE DAS FINANÇAS PÚBLICAS 



Um fenómeno transversal aos diversos países da União Europeia, mas especialmente sensível 



em Portugal é o da evolução demográfica, com o acentuar do envelhecimento da população e 



consequente ameaça à sustentabilidade dos sistemas de segurança social e saúde. 



Para além disso, os ciclos eleitorais nacionais e as inerentes tensões políticas e sociais 



comportam riscos ao nível das políticas públicas que comprometem a necessária atenção e 



empenhamento em matéria de rigor da disciplina orçamental. 
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Neste contexto, merecem particular destaque os riscos relacionados com a realização de 



grandes projetos de infraestruturas, bem como os associados às incertezas que persistem em 



torno do setor financeiro.  



 



GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 



Importa igualmente concentrar esforços de atuação no conjunto das reformas nacionais em 



curso, com reflexos diretos ou indiretos nas finanças públicas. São os casos: 



 Dos progressos ao nível da reforma orçamental (incluindo o processo de  



implementação da LEO de 2015) e dos novos regimes contabilísticos. 



 Da reforma do modelo de auditoria interna do sistema de controlo interno da 



administração financeira do Estado, incluindo a consideração pelo Tribunal de Contas 



do trabalho de outros auditores; 



 Da reforma do Estado, muito particularmente antecipando a consideração da 



descentralização de atribuições, competências e recursos para as Autarquias Locais. 



 



OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 



O Tribunal de Contas é desafiado a proceder à avaliação da eficácia das políticas públicas e da 



prossecução de diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O compromisso do 



Tribunal de Contas neste âmbito implica a adoção de uma abordagem transversal, sistémica e 



integrada para a auditoria direcionada à implementação dos ODS. Esta abordagem holística 



pode ser efetivada de várias formas, tal como através da consideração dos ODS na generalidade 



das ações a realizar, ou da identificação de riscos resultantes das auditorias realizadas neste 



domínio (Audit based advice). 



 



As alterações climáticas e as consequências que lhes estão associadas, como a sustentabilidade 



ambiental, a desertificação e a escassez de água ou o aumento da frequência e gravidade dos 



fenómenos naturais extremos, constituem novas formas de pressão sobre as finanças públicas 



à escala nacional e podem, por outro lado, fazer perigar a solidariedade a nível internacional. 
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INTEGRIDADE 



As alterações legislativas no sentido de reforçar a integridade pública (de que é expressão o 



designado “pacote da transparência”1), em linha com o que tem sido recomendado por diversas 



organizações internacionais2, apresenta-se também como um desafio ao Tribunal de Contas, 



considerando o impacto que eventuais falhas de conduta podem ter nas finanças públicas, 



designadamente no domínio da contratação pública. 



 



Neste contexto, o Tribunal procedeu à identificação de riscos potenciais (internos e externos) 



que poderiam afetar a sua atividade de controlo, através da elaboração de uma matriz de 



avaliação de riscos, com escalas de probabilidade e impacto, determinando o nível de risco 



associado a cada um deles, por forma a estabelecer os eixos prioritários de ação a desenvolver 



para prossecução dos objetivos estratégicos para o triénio 2020-2022. 



  



                                                           
1 Que inclui o novo regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, 



aprovado pela Lei n.º 52/2019. 
2 Refira-se, a título de exemplo, a Recomendação da OCDE sobre Integridade Pública, de 2017. 
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II - OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E EIXOS PRIORITÁRIOS 
 



Conforme referido, a avaliação dos riscos identificados na matriz, aliada às tendências e 



resultados obtidos em sede de diagnóstico estratégico (análise de ambiente e riscos), 



conduzem à formulação da estratégia a seguir pelo Tribunal de Contas, ancorada na sua missão, 



visão e valores. 



Os objetivos estratégicos aprovados podem sintetizar-se em quatro conceitos centrais:, cuja 



justificação se encontra patente na matriz de risco: 



 



Da consideração das diferentes dimensões incluídas nos riscos externos e internos e das razões 



que justificam a respetiva ponderação, decorre o enfoque no reforço da confiança dos cidadãos 



na sustentabilidade das finanças públicas, na maior exigência de accountability e transparência, 



e na necessidade de assegurar o impacto e relevância da ação do Tribunal. 



 



Neste quadro, formulam-se os seguintes Objetivos Estratégicos do Tribunal de Contas para o 



triénio 2020-2022: 
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A confiança dos cidadãos no Estado está diretamente associada à efetividade do controlo 



externo independente das finanças públicas. 



O Tribunal ambiciona continuar a ser uma instituição modelo reconhecida como tal, assim 



contribuindo para o reforço desta confiança. 



 



Eixos prioritários de ação: 



 



- Assegurar o controlo às quebras do sistema de integridade e avaliar os impactos na 



administração financeira pública  



- Melhorar os mecanismos de análise de risco, de qualidade da recolha de evidências e de 



revisão e controlo de qualidade 



- Promover o tratamento de denúncias de forma autónoma, tempestiva, eficaz e com impacto 



- Simplificar e tornar mais apelativa a informação disponibilizada ao cidadão 



- Promover as condições para que a organização seja um modelo em termos de ética e 



integridade 



 



 



 



 



 



 



A sustentabilidade das finanças públicas requer uma especial atenção a temas transversais 



como são, em particular, as alterações demográficas, climáticas e tecnológicas. 



 



Eixos prioritários de ação: 



- Reforçar o controlo nas áreas de grandes investimentos públicos e da qualidade da despesa 



pública 



OE1 



OE2 



CONTRIBUIR PARA A CONFIANÇA DOS CIDADÃOS NA GESTÃO FINANCEIRA PÚBLICA 



 



CONTRIBUIR PARA A GESTÃO SUSTENTÁVEL DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
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- Intensificar o controlo nas áreas da Saúde, Segurança Social e Educação, quanto ao 



financiamento, cobertura e qualidade de serviços 



- Auditar as medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas 



- Acompanhar a transformação digital 



- Auditar a implementação em Portugal da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 



- Realizar as ações de carácter obrigatório e recorrente (p.ex. fiscalização prévia) 



 



 



 



 



 



 



Quem gere recursos públicos tem o dever de prestar contas aos cidadãos. 



O Tribunal assume-se como garante do controlo da transparência e da fiabilidade da gestão 



financeira pública, através da prestação de contas, da auditoria financeira, da certificação de 



contas e da efetivação de responsabilidades por infrações financeiras. 



 



Eixos prioritários de ação: 
 



- Intensificar a auditoria financeira e a verificação de contas das entidades contabilísticas 



sujeitas à jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas  



- Prosseguir a auditoria à implementação da Lei de Enquadramento Orçamental e dos sistemas 



contabilísticos; prosseguir a estratégia de certificação e da nova abordagem do Parecer sobre 



a Conta Geral do Estado 



- Auditar as reformas administrativas, incluindo as medidas de descentralização de 



competências e responsabilidades para as Autarquias Locais e avaliar os riscos associados 



- Realizar as ações de carácter obrigatório e recorrente (p.ex. Parecer sobre a Conta Geral do 



Estado, auditorias obrigatórias) 



- Criar as condições para o reforço da efetivação de responsabilidades por infrações financeiras 



 



 



OE3 



CONTRIBUIR PARA QUE OS GESTORES DE DINHEIROS E ATIVOS PÚBLICOS RESPONDAM PELA 
SUA GESTÃO 
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O Tribunal é voz especializada no domínio do controlo externo das finanças públicas, em 



resultado das suas atividades de elevada qualidade, relevância, conteúdo sustentado e métodos 



aplicados. 



A automatização de procedimentos de rotina será alavancada para reafectar recursos a tarefas 



de valor mais elevado. 



 



Eixos prioritários de ação: 



- Adaptar a organização interna às prioridades definidas 



- Reformular e implementar uma estratégia de recursos humanos promotora da sua 



capacitação, motivação, mobilidade e rejuvenescimento 



- Reforçar as competências dos auditores na aplicação das normas, metodologias e tecnologias 



aplicadas em auditoria 



- Promover a segurança da informação, a habilitação em meios e competências digitais, a 



desmaterialização e automação de processos e procedimentos, com recurso à inteligência 



artificial, na fiscalização prévia, nas várias formas de fiscalização concomitante e sucessiva e 



nos julgamentos 



- Assegurar a realização das atividades de suporte (instrumentais) ao Tribunal de Contas 



 



 



 



 



OE4 



REFORÇAR O IMPACTO DO TRIBUNAL, fortalecendo a qualidade, relevância e eficácia da sua 
atividade 
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III – GRÁFICOS DE RISCOS EXTERNOS E INTERNOS 



 



Limitações à isenção, 
independência, competências e 



atividade do Tribunal



Insuficiente adaptação e implementação da Lei de Enquadramento Orçamental  e dos sistemas contabilísticos condicionando a 
possibilidade de serem prestadas a CGE e a conta da ECE nos termos definidos na mencionada lei em 2022



Insuficiente qualidade da despesa pública



Ameaça à sustentabilidade financeira decorrente de 
grandes investimentos públicos e do endividamento



Efeitos da descentralização de competências para as autarquias locais e reflexos no desenvolvimento regional



Ameaça à 
sustentabilidade da 



Saúde, Segurança 
Social e Educação e 



à qualidade e 
cobertura dos 



serviços resultante 
das tendências de 



evolução 
demográfica



Ameaça ao acesso aos sistemas de 
informação e dados, bem como à 



segurança das redes e dos sistemas 
de informação do ciberespaço 



(cibersegurança)



Abrandamento da economia, com 
reflexos na diminuição da receita e 



aumento da despesa



Impacto financeiro e social 
decorrente das medidas de 
mitigação ou adaptação às 



alterações climáticas



Quebras no 
sistema de 



integridade e 
possível impacto 
na contratação e 
despesa pública



0,0



0,5



1,0



1,5



2,0



2,5



3,0



0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0



P
ro
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bi



lid
ad



e



Impacto



III - Gráfico de Riscos Externos
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Reduzida eficácia 
da estratégia de 



gestão de 
Recursos 



Humanos



Insuficiente habilitação em meios e 
competências digitais, automação 



de processos/procedimentos e 
segurança da informação



Insuficiente articulação, partilha e 
divulgação de informação interna, 



designadamente entre as Secções do 
Tribunal e entre os departamentos



Reduzida eficácia e insuficiente 
simplificação na 



comunicação/divulgação externa dos 
trabalhos do Tribunal



Deficiente tratamento 
e divulgação das 



consequências de 
denúncias



Insuficiente suporte conducente à efetivação de 
responsabilidades financeiras



Definição pouco precisa quanto à 
análise de risco, relevância e 



oportunidade dos trabalhos de 
auditoria e respetiva conclusão



0,0



0,5



1,0



1,5



2,0



2,5



3,0



0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0



P
ro
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bi



lid
ad



e



Impacto



III - Gráfico de Riscos Internos
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1. Introduction 
Quality assurance is crucial for objectivity and credibility of assessments. If done well, it enables a single 


assessment to meet different stakeholder needs. It also supports monitoring progress over time by 


repeat assessments. 


Ensuring the quality and objectivity of assessments is fundamental to producing a SAI Performance 


Report (SAI-PR) which adds value to the development efforts of the SAI. Quality assurance entails that 


the assessment is reviewed by someone who was not directly involved in the detailed assessment work, 


with the aim of ensuring that it is of sufficient quality.  


To provide a suitable basis for quality assurance, the assessment team should ensure that the SAI-PR 


contains sufficient evidence to justify the indicator scores and the overall judgments reached. In 


addition, sufficient working papers should be maintained to support the assessment report. 


2. Quality Assurance Objectives 
The quality assurance process should be sufficient to produce a quality assurance statement covering the 


following five quality assurance objectives: 


a) Is the report factually correct? 


b) Has the SAI PMF methodology been adhered to, regarding? 


i. Process for conducting the SAI PMF 


ii. Indicator scoring 


iii. Content and structure of the SAI-PR 


c) Is there sufficient evidence to justify the indicator scores? 


d) Does the SAI-PR provide an analysis supported by the evidence, and identify inter-relations 


between the key findings? 


e) Is the executive summary consistent with the analysis in the rest of the SAI-PR? 


Annex 2 provides a format for recording the quality assurance review of the indicator scores (QA 


objectives (b) (ii) and (c)). 


Annex 3 provides a format for recording the review of the content and structure of the SAI-PR (QA 


objective (b) (iii), (d) and (e)). 
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3. Quality Assurance Good Practices 
The quality assurance process should be designed to address the five objectives above, in a way that 


meets the purpose of the assessment. It should take into consideration the approach to the assessment, 


whether self assessment, peer assessment, external assessment or a hybrid approach. Therefore, there 


is no single recommended model for quality assurance. However, the following seven good practices 


should be followed: 


i. SAI Leadership selects the quality assurance reviewer(s), to meet the assessment purpose 


ii. Design of the quality assurance process is included in the Terms of Reference 


iii. The Terms of Reference are designed to ensure quality1 and are independently reviewed prior to 


approval and commencement of the assessment 


iv. Quality assurance is carried out independently of those responsible for preparing the report 


v. Quality assurance process includes review by someone familiar with the country and the SAI, 


who is able to ensure Quality Assurance objective (a) is met (I.e. Is the report factually correct?) 


vi. Quality assurance review includes someone with appropriate knowledge and experience of SAI 


PMF2, who is able to answer question (b) Has the SAI PMF methodology been adhered to? 


vii. Quality assurance process and results are transparently disclosed in the SAI PMF assessment 


report  


4. Addressing Findings from the Quality Assurance Review 
Findings from the quality assurance review should be shared with the assessment team and the SAI. The 


quality assurance reviewer should obtain responses to the findings and ensure that these are addressed 


in the final version of the SAI-PR. A template to enable tracking of findings and responses is provided in 


Annex 4. 


5. Quality Assurance Statement 
Transparency regarding the design and implementation of quality assurance is essential for the 


credibility of the assessment in the eyes of all stakeholders. The quality assurance statement should be 


disclosed at the beginning of the SAI-PR and should record:  


                                                           
1
 E.g. Through designing a SAI PMF approach relevant to the SAI, selecting a team with the appropriate knowledge 


and experience of SAIs and SAI PMF, and ensuring appropriate consultation with stakeholders 
2
 E.g. Someone who has attended SAI PMF training and taken part in a SAI PMF assessment 
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I. Who has prepared the assessment and did the team have the appropriate skills, experiences and 
resources to produce a high quality assessment?  


II. Who has undertaken the quality assurance of the assessment? This section should clarify how 
responsibilities for the five quality assurance objectives were allocated. 


III. What was the quality assurance process and to what extent did this meet the seven quality 
assurance good practices?  


IV. Have all matters raised during the quality assurance process been addressed in the final report? 
Any significant matters not addressed should be disclosed in the Quality Assurance Statement. 


An example Quality Assurance Statement is provided at Annex 1. 


6. IDI’s Offer on Quality Assurance 
The INTOSAI-Donor Secretariat (Secretariat) within the IDI will endeavour to assist in quality assurance of 


SAI-PR. Secretariat staff have significant knowledge and experience of SAI PMF and are well placed to 


review whether the SAI PMF methodology has been adhered to. However, in most cases the Secretariat 


will not be in a position to assess whether the content of the report is factually correct. Therefore in 


addition to quality assurance by IDI, there should be quality assurance by someone familiar with the SAI 


and the country. This may be someone from the SAI who is not involved in the assessment, or someone 


from another organization that is familiar with the SAI, such as a peer SAI, INTOSAI regional body, donor 


agency, consultant or other public finance body in the country. 


IDI offers the following assistance regarding quality assurance of a SAI PMF assessment: 


• Quality assurance of Terms of Reference  


• Quality assurance of draft reports (covering questions (b) to (e) above)  


• Quality assurance of final reports (to check that quality assurance feedback on the draft report 


has been addressed in the final report, and prepare the quality assurance statement for 


disclosure in the final report)  
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Annex 1 – Example Quality Assurance Statement (for QAR by the 


INTOSAI-Donor Secretariat) 
 


SAI Performance Report of SAI XX, [Date] 
 


Quality Assurance Statement 
 
The INTOSAI-Donor Secretariat within the INTOSAI Development Initiative (IDI), as coordinator of the SAI 
PMF Task Team under the INTOSAI Working Group on the Value and Benefits of SAIs, provides support 
to SAI PMF assessments where requested. Such support includes conducting independent quality 
assurance reviews (QAR) of draft assessment reports. A request for such a QAR was received from 
[name & organisation] on [date]. 
 
This SAI Performance Report (SAI-PR) was prepared by [name] from [organisation] (team leader) with 
inputs from [other team members and their organisations]. The team leader and other team members 
together are considered to have the appropriate skills and experience to produce a high quality 
assessment. 
 
The quality assurance reviewers were selected by the SAI PMF assessment manager (from SAI XX), under 
delegated authority from the Head of SAI XX. The design of the quality assurance process was included in 
the assessment Terms of Reference, which was independently reviewed by the INTOSAI-Donor 
Secretariat, and approved by the Head of SAI XX and [donor] which financed the assessment. 
 
In addition to the QAR by IDI, the draft assessment report was reviewed by [XX] following [relevant 
internal procedures]. In accordance with recommended SAI PMF methodology, SAI [XX] also received the 
report for review and official comment, with the objective of ensuring that the report was factually 
correct. 
 
The QAR done by IDI was carried out by [name], [position], who had no responsibility for preparing the 
SAI-PR, and is considered to have the appropriate knowledge and experience necessary for this task. The 
objective of this review was to ensure that the SAI PMF methodology had been adhered to, that the 
evidence in the SAI-PR was sufficient to justify the indicator scores, that the analysis was consistent with 
the evidence, and that the executive summary was consistent with the analysis in the rest of the SAI-PR. 
IDI also conducted a final review to ensure that comments raised in its initial QAR had been satisfactorily 
addressed. 
 
Significant matters raised during the quality assurance process have been addressed in this version of 
the SAI-PR, to the satisfaction of IDI, except for: 
1. Issue 1 and implications 
2. Issue 2 and implications etc. 
Conclusion as to the impact of these issues on the SAI-PR as a whole. 
 
Prepared by: XX 
Date: XX 
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Annex 2 – Template for Recording the Quality Assurance of the Indicator Scores 


Indicator  Dimension Applied  Correctly 
Interpreted  


Sufficient 
Evidence  


Dimension 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Indicator 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Dimension Score 
Correctly 
Interpreted in 
Country Context  


Indicator Score 
Correctly 
Interpreted in 
Summary 


Notes 


SAI-1          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-2          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-3          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


SAI-4          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-5          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-6          


 (i)         
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Indicator  Dimension Applied  Correctly 
Interpreted  


Sufficient 
Evidence  


Dimension 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Indicator 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Dimension Score 
Correctly 
Interpreted in 
Country Context  


Indicator Score 
Correctly 
Interpreted in 
Summary 


Notes 


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-7          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-8          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-9          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-10          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-11          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         
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Indicator  Dimension Applied  Correctly 
Interpreted  


Sufficient 
Evidence  


Dimension 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Indicator 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Dimension Score 
Correctly 
Interpreted in 
Country Context  


Indicator Score 
Correctly 
Interpreted in 
Summary 


Notes 


SAI-12          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


SAI-13          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-14          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


SAI-15          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-16          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


SAI-17          


 (i)         


 (ii)         


SAI-18          


 (i)         


 (ii)         
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Indicator  Dimension Applied  Correctly 
Interpreted  


Sufficient 
Evidence  


Dimension 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Indicator 
Scoring 
Correctly 
Applied 


Dimension Score 
Correctly 
Interpreted in 
Country Context  


Indicator Score 
Correctly 
Interpreted in 
Summary 


Notes 


 (iii)         


 (iv)         


SAI-19          


 (i)         


 (ii)         


SAI-20          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


 (iv)         


SAI-21          


 (i)         


 (ii)         


SAI-22          


 (i)         


 (ii)         


SAI-23          


 (i)         


 (ii)         


 (iii)         


SAI-24          


 (i)         


 (ii)         
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Annex 3 – Template for Assessing the Structure and Content of the SAI-PR 


No. Section Included Interpreted 
Correctly 


Observations 


(i) Executive Summary    


(ii) Quality Assurance Statement    


(iii) Observations on the SAI’s Performance and Impact    


a Integrated Assessment of SAI Performance    


b The Value and benefits of SAIs    


c External Enablers or Constraints to Stronger Impact from 
SAI Performance 


   


d Analysis of the SAI’s Capacity Development Efforts and 
Prospects for Further Improvement 


   


(iv) SAI Management Use of Assessment Results    


1 Introduction    


2.1 Description of the Country Governance Arrangements and 
Wider Environment in which the SAI Operates 


   


2.2 Description of Public Sector Budgetary Environment and 
Impact on SAI Performance 


   


2.3 Description of the SAI’s Legal and Institutional Framework, 
Organizational Structure and Resources, and Impact of 
Country Environment on SAI Performance 


   


3.1 Domain A: SAI Performance    


3.2 Domain B: Independence and Legal Framework    


3.3 Domain C: Strategy for Organizational Development    


3.4 Domain D: Audit Standards and Methodology    


3.5 Domain E: Management and Support Structures    


3.6 Domain F: Human Resources and Leadership    


3.7 Domain G: Communication and Stakeholder Management    


4.1 Description of Recent and Ongoing Reforms    


4.2 Use of SAI Results by External Providers of Financial 
Support 
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No. Section Included Interpreted 
Correctly 


Observations 


Annex 1 Performance Indicator Summary & Tracking of 
Performance Over Time 


   


Annex 2 Sources of Information & Evidence to Support Indicator 
Scoring 
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Annex 4 – Template for Tracking Responses to the Quality Assurance Review in the SAI-PR 


SAI-PR 
Section / 
Indicator  


Comments on Report 
Dated 12/05/14  


Response to Comments in 
Report Dated xx/xx/xx 


Evaluation of Response 
in Report Dated yy/yy/yy  


Comments on Report 
Dated yy/yy/yy  


Response to Comments in 
Report Dated zz/zz/zz  


Evaluation of Response 
in Report Dated zz/zz/zz  
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				JOVENS



		AUDITORES
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[bookmark: _GoBack]A XI Assembleia Geral da OISC-CPLP realizar-se-á em Portugal, em junho de 2020, ano em que se celebra o 25.º aniversário desta Organização. Tendo em vista motivar os jovens auditores para a partilha de saberes e de experiências no âmbito da comunidade de ISC da CPLP, a AG será antecedida do 1.º Encontro de Jovens Auditores da OISC-CPLP. Cada delegação será composta por dois ou três participantes, com idades até aos 35 anos, que terão a oportunidade de participar no debate de temas atuais e relevantes para o controlo financeiro externo.



1.º Encontro de Jovens Auditores da OISC- CPLP

O AUDITOR DO FUTURO

		[image: Imagem relacionada]                             Dia 1





		9h30-10h

		Receção dos participantes



		10h00-10h30

		Cerimónia de abertura



		10h30-10h50

		Pausa para café



		10h50 - 12h20

		Sessão plenária (com intervenção dos oradores convidados) – Novas Tecnologias 



		12h20-13h

		Apresentação rápida (“speed dating”) – atividade em que os participantes, previamente organizados em grupos, apresentam o seu colega do lado



		13h - 14h30

		Pausa para almoço



		14h30-16h30

		Atelier de trabalho – As novas tecnologias ao serviço do controlo financeiro



		16h30-16h45

		Pausa para café



		16h45-17h

		Resumo do primeiro dia de trabalho



		19h30-22h00

		Jantar de gala



		[image: ]                             Dia 2





		9h30 - 11h00

		Sessão plenária (com intervenção dos oradores convidados) – Ética e comunicação nos tribunais de contas

[ou]

Jovens líderes e ética 



		11h – 11h15

		Pausa para café



		11h15 - 13h00

		Atelier de trabalho – A ética na atividade de controlo financeiro



		13h-14h30

		Pausa para almoço



		14h30-16h15

		Atelier de trabalho – A comunicação dos tribunais de contas com os cidadãos e com as partes interessadas

[ou]

Desafios para os jovens líderes



		16h15-16h30

		Pausa para café



		16h30-16h45

		Resumo do segundo dia de trabalho



		16h45-17h15

		Sessão de Encerramento



		[image: ]                             Dia 3





		

		Presença na Sessão comemorativa dos 25 anos da OISC-CPLP

(possível apresentação da “perspetiva dos jovens auditores”, resultante dos trabalhos do JA)
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